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Vanguarda
Literária

José Valdez de Castro Moura

O autor é médico, mestre e doutor 
pela USP, professor universitário, 

Magister ad Honorem da Universidade 
de Bolonha, e Professor Visitante das 

Universidades de Bonn,  Munique, 
Colônia e Berlim (Alemanha). 

Professor Convidado da Universidade 
de Paris V (Sorbonne)

   O MOVIMENTO CONCRETISTA NO BRASIL
   Em 1956, em São Paulo, ao 

ensejo da Exposição Nacional 
de Arte Concreta, (No Museu 
de Arte Moderna) era lançado o 
CONCRETISMO, possivelmente 
o mais controverso movimento 
da Poesia de Vanguarda no Bra-
sil.

O que significava esse mo-
vimento? Representava uma 
reação ‘a produção poética da 
“Geração de 45”. Essa corrente 
literária foi liderada pelos pau-
listas Décio Pignatari (1927), 
Haroldo de Campos (1929) e 

Augusto de Campos (1931), to-
dos paulistas, em busca de uma 
nova experimentação poética 
(planificada e racionalizada). 
Quais eram os seus princípios? 
Delineamos alguns deles:

1- A abolição do verso tradi-
cional dando origem a uma poe-
sia concreta feita quase de subs-
tantivos e verbos, abolindo os 
denominados laços sintáticos; 
conjunções, preposições, etc;

2- Adoção de uma linguagem 
sintética dinâmica, visando co-
municação mais rápida, necessi-

dade de movimento;
3- Valorização da palavra 

solta com sua carga sonora, vi-
sual e semântica; 

4- Utilização de neologismos 
e estrangeirismos;

      Assim, o Poema se trans-
forma em objeto visual dando 
grande importância ao espaço 
gráfico: uso de recursos tipográ-
ficos, espaços brancos com o ob-
jetivo de fazer com que o mesmo 
fosse visto e lido.Em suma: valo-
rização da palavra em suas di-
mensões espaciais, semânticas, 
tipográficas e fonéticas.Para os 

Concretistas a Poesia se aproxi-
ma tanto da música quanto das 
artes plásticas.Vejamos o jogo 
verbal desse Poema de Haroldo 
de Campos:

     De sol a sol
            soldado
            De sal a sal
              salgado
            De sova a sova
              sovado
             De suco a suco
               sugado
             De sono a sono
              sonado
             De sangue a sangue
             Sangrando”.
        
            HAROLDO DE CAMPOS 

foi um dos mais importantes Po-
etas Concretistas brasileiros de 
projeção internacional. Autor de 
mais de 30 livros, entre eles:” Ser-
vidão de Passagem(1962).”Galá-
xias”(1976),”Ideograma”(1994). 
Lecionou Literatura Brasileira 
em Stuttgart( Alemanha) onde 
estreitou laços com Poetas e fi-
lósofos Alemães, escrevendo 

ensaios sobre Kurt Schwiters( 
1887-1948), um dos pioneiros 
da poesia sonora.Um dos aspec-
tos mais importantes da obra de 
Haroldo dos Campos foi o seu 
trabalho como tradutor. Tradu-
ziu de Goethe ( alemão) a Ezra 
Pound( inglês), de Maiakowski 
(russo) a Octávio Paz (espanhol) 
de Mallarmé (francês) a Dante 
(italiano).  Para ele, traduzir não 
era transportar o texto de um 
idioma para outro. Era recriar o 
texto,restituir sua estrutura ori-
ginal em outro idioma, ou seja: 
adotar um processo de “trans-
criação”.Foi para a dimensão 
espiritual em 2003, legando-nos 
um universo infinito de Poemas. 
Afirmamos que ele “ Trans-hu-
manizou” a nossa literatura. 
Que jamais seja esquecido nesse 
país, em que jogador de futebol 
é celebridade,cultuado valoriza-
do ao extremo, e, os professores, 
que preparam as gerações, em 
especial, são desvalorizados e 
desprezados. Que futuro pode-
mos esperar para o Brasil?

Cemitério fi cará aberto das 7 às 17 horas 
no “Dia de Finados”

No “Dia de Finados” (2 de no-
vembro), o Cemitério Municipal 
estará aberto a visitas das 7 às 
17 horas.

A Prefeitura de Pindamo-
nhangaba pede aos visitantes 

que pretendem levar flores 
para utilizarem recipientes 
com areia e não com água – 
evitando a proliferação do 
mosquito transmissor da 
dengue.

O município reitera ainda 
que obras de reforma e manu-
tenção nos túmulos só poderão 
ser realizadas até dia 28 de ou-
tubro – mesmo os serviços mais 
simples.

Empresa Renovar realiza ação ‘Outubro Rosa’
A empresa Renovar Sanea-

mento, prestadora dos serviços 
de limpeza pública e coleta de 
lixo no município, está promo-
vendo nesta semana uma ação 
de conscientização e incentivo à 
promoção da saúde das mulhe-
res, em comemoração ao “Outu-
bro Rosa”.

Para a realização da coleta 
do lixo orgânico domiciliar, a 
empresa envelopou um cami-
nhão de coleta com mensagem 
de incentivo à prevenção do 
câncer de mama e câncer de 
colo do útero, nas cores: branca 
e rosa. 

O veículo está percorrendo 
diversos bairros da cidade e do 
distrito de Moreira César.

Divulgação

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO                                    

PORTARIA GERAL Nº 5.614, DE 15 DE OUTUBRO 
DE 2021.

Dr. Isael Domingues,  Prefeito do Município de 
Pindamonhangaba, no uso de suas atribuições legais, e 
nos termos do art. 4º da Lei nº 4.682, de 12 de setembro 
de 2007, alterada pela Lei nº 4.776, de 05 de maio de 
2008, 
R E S O L V E :
Art. 1º NOMEAR os senhores a seguir relacionados 
para constituírem o  Conselho Municipal da Pessoa com 
Defi ciência, a saber
I - REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO:
a) Secretaria de Saúde 
Titular: Rogéria de Fátima Nascimento Braga 
Suplente:  Maria José Otacílio
 b) Secretaria de Assistência Social
Titular:  Luana Pinto Moraes

Suplente:  Luiz Ferreira de Mello Filho
 c) Secretaria de Educação
Titular:  Tayla Catalina Zarzur Lopes
Suplente:  Ana Paula Marques Pereira de Siqueira A
 d) Secretaria de Planejamento
Titular:  Diego Ribeiro Mendes 
Suplente: Júlia Rossato Oliveira Pereira
II – REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL
a) SENAC- Serviço Nacional de Aprendizagem 

Comercial
-Titular:  Ivonete dos Santos 
-Suplente:  Gabriela Augusto da Silva
b) APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 
de Pindamonhangaba
-Titular:  Andréa Campos Sales Martins 
-Suplente:  Kelly Keiko Nisiharu 
c) Projeto AS MÃOS QUE ENCANTAM
-Titular:  Érika Fernanda Cândido Pinto 

-Suplente:  Antônio Rauf A. Ferreira Di Carli 
Meireles   
d) OAB – Ordem dos Advogados do Brasil – 52ª 
Subseção
-Titular:  Angélica Cristina Albano de Deus
-Suplente: Claudio Berenguel Ribeiro 
Art. 2º O mandato dos membros do Conselho será de 
02 (dois) anos.
Art. 3º  Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.
Pindamonhangaba, 15 de outubro de 2021.

Dr. Isael Domingues                         
Prefeito Municipal       

Ana Paula de Almeida Miranda
Secretária de Assistência Social

Registrada e publicada na Secretaria de Negócios 
Jurídicos em 15 de outubro de 2021.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

Sistema Único de 
Assistência Social
Pindamonhangaba é um dos primeiros 

municípios do Vale do Paraíba a aprovar a 
nova legislação que dispõe sobre o Sistema Único 
de Assistência Social. 

A iniciativa tem por objetivo primordial 
regulamentar e efetivar a política de assistência 
social num sistema único, integrado e 
participativo, adequando as ações municipais às 
ações federais e estaduais num único sistema. 

O novo projeto foi discutido e aprovado pelo 
Conselho Municipal de Assistência Social e também 
pela Câmara de Vereadores; e torna o trabalho 
do setor no município mais descentralizado e 
participativo.

Implementado em todo o País em 2005, o 
projeto vem reforçar os avanços já conquistados 
nos últimos anos, garantindo melhor acesso da 
população à política de assistência social.

O município já vem realizando diversas 
ações como a reorganização e revitalização das 
unidades dos Cras; a criação da secretaria de 
Assistência Social – dando mais autonomia à 
política social; descentralização, além de nova 
sede do Cadastro Único – responsável pelo ‘Bolsa 
Família’; reestruturação do serviço de acolhimento 
a moradores de rua; e parcerias e convênios com 
entidades de assistência social, entre outras. 

Uma das vantagens dessa adequação ao Sistema 
Único de Assistência Social é que, a partir de agora, 
todo usuário do Cras; do Creas e dos programas de 
transferência de renda e benefícios da Assistência 
Social têm a seu favor uma lei que assegura seus 
direitos. 

Um grande avanço tanto para os usuários 
quanto para os profissionais envolvidos nas ações 
do Sistema Único de Assistência Social. 

Obras de drenagem acontecem 
em todos os cantos da cidade

 Diversas ações de drenagem vêm 
sendo realizadas em diversos bairros de 
Pindamonhangaba, através da equipe da 
Secretaria de Governo e Serviços Públicos 
da Prefeitura de Pindamonhangaba.

Nesta semana foram realizados os ser-
viços de limpeza, reforma e troca de tam-
pas de bocas de lobo em vários pontos 
dos bairros Araretama, Água Preta, Cris-
pim e Morumbi e proximidade da Praça 
da Bíblia no bairro Parque Ipê.

Jardim Regina – Prosseguem no bair-
ro as obras de ampliação da tubulação de 
captação de água e novas bocas de lobo, 
que irão eliminar os alagamentos nas 
ruas Kurt Maischberger, Prof. Vicente de 
Paula Salgado e Geraldo de Freitas An-
drade.

Crispim – Outra ação do setor de dre-
nagem é a duplicação de boca de lobo que 
vem ocorrendo ao lado da área verde na 
parte final do bairro.

Araretama – As obras do Valetão pró-
ximo à avenida Nicanor Ramos Nogueira 
também continuam. Nesta semana a Ave-
nida foi cortada recebendo nova tubula-
ção e o trabalho continuará com recom-
posição da calçada, guias e sarjetas bem 
como interferência final nas cabeceiras.

Divulgação
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

DECRETO Nº 6.001, DE 24 DE JUNHO DE 2021.
	 Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar
Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, no uso de suas atribuições legais 
e nos termos da Lei nº. 6.391, de 18 de dezembro de 2020, conforme inc. I do art. 6º, 
DECRETA: 
Art. 1º  Fica ABERTO, nos termos do art. 42 da Lei 4320/64, um crédito adicional suplementar no 
valor de R$ 424.552,00 (quatrocentos e vinte e quatro mil, quinhentos e cinquenta e dois reais), na 
Secretaria Municipal de Saúde, no Departamento de Atenção Especial, conforme Portaria nº 2.089, 
de 11 de agosto de 2020 e Portaria nº 3.235, de 1º de dezembro de 2020 do Ministério da Saúde, 
que habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos destinados à aquisição 
de equipamentos e materiais permanentes para estabelecimentos de saúde. A classificação 
orçamentária será:
10.00	 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
10.30	 Departamento de Atenção Especial
1011	 Investimento e Modernização da Atenção Especializada
10.302.0014.05  4.4.90.52– Equipamentos e Material Permanente (1354)       R$    424.552,00
Art. 2º  O crédito adicional suplementar aberto pelo artigo 1º será coberto pelo repasse do Fundo 
Nacional de Saúde.
Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Pindamonhangaba, 24 de junho de 2021.
Dr. Isael Domingues   - Prefeito Municipal  

Claudio Marcelo de Godoy Fonseca - Secretário de Finanças e Orçamento
Registrado e publicado na Secretaria de Negócios Jurídicos em 24 de junho de 2021.

Anderson Plínio da Silva Alves - Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

DECRETO Nº 6.027,  DE 02 DE AGOSTO DE 2021.
	 Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar
Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, no uso de suas atribuições legais 
e nos termos da Lei nº. 6.391, de 18 de dezembro de 2020, conforme inc. I do art. 6º, 
DECRETA: 
Art. 1º  Fica ABERTO, nos termos do art. 42 da Lei 4320/64, um crédito adicional suplementar 
no valor de R$ 1.407.699,00 (um milhão, quatrocentos e sete mil, seiscentos e noventa e nove 
reais), na Secretaria Municipal de Saúde, no Departamento de Atenção Especial, conforme Portaria 
nº. 1433, de 28 de junho de 2021, que habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber 
recursos referentes ao incremento temporário ao custeio dos serviços de Atenção Especializada à 
Saúde. A classificação orçamentária será:
10.00	 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
10.30	 Departamento de Atenção Especial
2057	 Manutenção de Atenção Especializada
10.302.0014.05  3.3.50.39– Outros Serv. Terceiros de Pessoa Jurídica (1362) R$ 1.132.796,65
10.302.0014.05  3.3.90.39– Outros Serv. Terceiros de Pessoa Jurídica (1363) R$    274.902,35
Art. 2º  O crédito adicional suplementar aberto pelo artigo 1º será coberto pelo repasse do Fundo 
Nacional de Saúde.
Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Pindamonhangaba, 02 de agosto de 2021.
Dr. Isael Domingues  -   Prefeito Municipal  

Claudio Marcelo de Godoy Fonseca  - Secretário de Finanças e Orçamento
Registrado e publicado na Secretaria de Negócios Jurídicos em 02 de agosto de 2021.

Anderson Plínio da Silva Alves - Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

DECRETO Nº 6.029 DE 05 DE AGOSTO DE 2021.
	 Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar
Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, no uso de suas atribuições legais 
e nos termos da Lei nº. 6.391, de 18 de dezembro de 2020, conforme inciso I do art. 6º, 

DECRETA: 
Art. 1º  Fica ABERTO, nos termos do art. 42 da Lei 4320/64, um crédito adicional suplementar 
no valor de R$ 528.601,82 (quinhentos e vinte e oito mil, seiscentos e um reais e oitenta e dois 
centavos), na Secretaria Municipal de Obras e Planejamento, no Departamento de Obras, conforme 
contratos de repasse nº. 892544/2019/CAIXA e nº. 899486/2020/MCIDADANIA/CAIXA, através do 
Ministério da Cidadania, para execução de ações relativas ao esporte, cidadania e desenvolvimento. 
A classificação orçamentária será:
13.00	 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E PLANEJAMENTO
13.20	 Departamento de Obras 
1014	 Construção de Praças Esportivas
27.812.0017.05  4.4.90.51– Obras e Instalações (527)                                      R$    528.601,82
Art. 2º  O crédito adicional suplementar aberto pelo artigo 1º será coberto pelo repasse do Ministério 
da Cidadania.
Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Pindamonhangaba, 05 de  agosto de 2021.
Dr. Isael Domingues  - Prefeito Municipal                                 

Claudio Marcelo de Godoy Fonseca - Secretário de Finanças e Orçamento
Registrado e publicado na Secretaria de Negócios Jurídicos em 05 de agosto de 2021.

Anderson Plínio da Silva Alves - Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

DECRETO Nº 6.038 DE 20 DE AGOSTO DE 2021.
	 Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar
Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, no uso de suas atribuições legais 
e nos termos da Lei nº. 6.391, de 18 de dezembro de 2020, conforme inciso I do art. 6º, 
DECRETA: 
Art. 1º  Fica ABERTO, nos termos do artigo 42 da Lei 4320/64, um crédito adicional suplementar 
no valor de R$ 15.858,88 (quinze mil, oitocentos e cinquenta e oito reais e oitenta e oito centavos), 
na Secretaria Municipal de Saúde, no Departamento de Atenção Especial, conforme repasse do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo ao Fundo Municipal de Saúde, referente ao processo 
digital nº 0005228-18.2019.8.26.0445, para ser aplicado exclusivamente na aquisição de materiais 
e equipamentos médicos necessários ao combate da pandemia de COVID-19. A classificação 
orçamentária será:
10.00	 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
10.30	 Departamento de Atenção Especial
2057	 Manutenção de Atenção Especializada
10.302.0014.02  3.3.90.30– Material de Consumo (1358)                                     R$  15.858,88 
Art. 2º  O crédito adicional suplementar aberto pelo artigo 1º será coberto pelo repasse do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo.
Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Pindamonhangaba, 20 de agosto de 2021.
Dr. Isael Domingues  -  Prefeito Municipal                                 

Claudio Marcelo de Godoy Fonseca - Secretário de Finanças e Orçamento
Registrado e publicado na Secretaria de Negócios Jurídicos em 20 de agosto de 2021.

Anderson Plínio da Silva Alves - Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

DECRETO Nº 6.040 DE 20 DE AGOSTO DE 2021.
	 Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar
Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, no uso de suas atribuições legais 
e nos termos da Lei nº. 6.391, de 18 de dezembro de 2020, conforme inciso I do art. 6º, 
DECRETA: 
Art. 1º  Fica ABERTO, nos termos do art. 42 da Lei 4320/64, um crédito adicional suplementar no 
valor de R$ 1.060.000,00 (um milhão e sessenta mil reais), na Secretaria Municipal de Segurança 
Pública, no Fundo Municipal de Trânsito, conforme seu excesso de arrecadação em 2021. A 
classificação orçamentária será:
04.00	 SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA
04.41	 Fundo Municipal de Trânsito 
1003	 Equipamentos em Geral
26.782.0016.03  4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente (691)          R$    10.000,00
2105	 Sinalização Viária
26.782.0016.03  3.3.90.30 – Material de Consumo (696)                                   R$  750.000,00
26.782.0016.03  3.3.90.39 – Outros Serv. Terceiros Pessoa Jurídica (697)        R$  300.000,00
Art. 2º  O crédito adicional suplementar aberto pelo artigo 1º terá como cobertura o excesso de 
arrecadação da receita Multas Legislação de Trânsito em 2021.
Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Pindamonhangaba, 20 de agosto de 2021.
Dr. Isael Domingues  - Prefeito Municipal                                 

Claudio Marcelo de Godoy Fonseca - Secretário de Finanças e Orçamento
Registrado e publicado na Secretaria de Negócios Jurídicos em 20 de agosto de 2021.

Anderson Plínio da Silva Alves - Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

DECRETO Nº 6.042, DE 20 DE AGOSTO DE 2021.
	 Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar
Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, no uso de suas atribuições legais 
e nos termos da Lei nº 6.391, de 18 de dezembro de 2020, conforme inc. I do art. 6º,
DECRETA: 
Art. 1º Fica ABERTO, nos termos do art. 42 da Lei 4320/64, um crédito adicional suplementar no 
valor de R$ 489.165,12 (quatrocentos e oitenta e nove mil, cento e sessenta e cinco reais e doze 
centavos) na Secretaria Municipal de Educação, na Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria 
Municipal de Cultura e Turismo, em função do superávit financeiro apurado em 2020 e adequação 
de ações neste exercício. A classificação orçamentária será:

09.00	 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
09.30	 Departamento de Gestão Educacional
2044	 Transporte Escolar Seguro e Adequado
12.361.0011.95  3.3.90.39– Outros Serv. Terceiros Pessoa Jurídica (1371)  	 R$  139.010,38

10.00	 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
10.20	 Departamento de Atenção Básica à Saúde
1012	 Investimento e Modernização da Atenção Básica
10.301.0014.95  4.4.90.52– Equipamentos e Material Permanente (1281)    	 R$  126.519,60

10.40	 Departamento de Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
1003	 Equipamentos em Geral
10.304.0014.95  4.4.90.52– Equipamentos e Material Permanente (1369)     	 R$    92.607,57

10.60	 Departamento de Assistência Farmacêutica e Saúde Bucal
2056	 Manutenção da Assistência Farmacêutica - RENAME
10.303.0014.95  3.3.90.32–Material, Bem ou Serviço para Distr. Gratuita(1372)  R$    88.135,24

17.00	 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO
17.21	 Fundo Municipal de Cultura
2051	 Fundo Municipal de Apoio as Políticas Culturais
13.392.0013.95  3.3.90.36– Outros Serv. Terceiros Pessoa Física (1367)           	R$     30.000,00
13.392.0013.95  3.3.90.39– Outros Serv. Terceiros Pessoa Jurídica (1368)            R$    12.892,33
Art. 2º  O crédito adicional suplementar aberto pelo artigo 1º terá como cobertura o superávit 
financeiro apurado nas contas a saber:
I     Conv. PNATE FNDE	 001	 0574-6	 21.953-3	 R$  139.010,38
II    SP 353800 – FMS Custeio SUS	 001	 0574-6	 64112-X	 R$  180.742,81
III  SP 353800 – FMS Invest. SUS	 001	 0574-6	 64.113-8	 R$  126.519,60
IX  Ações Emergenciais Cultura Lei Federal 14.017/2020 – Aldir Blanc	 0 0 1 	
0574-6	 67.100-2	 R$    42.892,33
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

Pindamonhangaba, 20 de agosto de 2021.
Dr. Isael Domingues  - Prefeito Municipal                                 

Claudio Marcelo de Godoy Fonseca - Secretário de Finanças e Orçamento
Registrado e publicado na Secretaria de Negócios Jurídicos em 20 de agosto de 2021.

Anderson Plínio da Silva Alves - Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

DECRETO Nº 6.047, DE 1º DE SETEMBRO DE 2021.
	 Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar
Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, no uso de suas atribuições legais 
e nos termos da Lei nº 6.391, de 18 de dezembro de 2020, conforme inc. I do art. 6º, 
DECRETA: 
Art. 1º  Fica ABERTO, nos termos do art. 42 da Lei 4320/64, um crédito adicional suplementar no 
valor de R$ 71.808,00 (setenta e um mil, oitocentos e oito reais), na Secretaria Municipal de Saúde, 
no Departamento de Atenção Especial, conforme Portaria GM/MS nº. 2006, de 18 de agosto de 
2021, que libera, em caráter excepcional, a transferência de recurso financeiro para custeio de 
leitos de Suporte Ventilatório Pulmonar para atendimento exclusivo dos pacientes da COVID-19 dos 
estados e municípios. A classificação orçamentária será:
10.00	 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
10.30	 Departamento de Atenção Especial
2057	 Manutenção de Atenção Especializada
10.302.0014.05  3.3.90.30– Material de Consumo (1349)                                   R$    71.808,00
Art. 2º  O crédito adicional suplementar aberto pelo artigo 1º será coberto pelo repasse do Fundo 
Nacional de Saúde.
Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Pindamonhangaba, 1º de setembro de 2021. 

Dr. Isael Domingues - Prefeito Municipal                                 
Claudio Marcelo de Godoy Fonseca - Secretário de Finanças e Orçamento

Registrado e publicado na Secretaria de Negócios Jurídicos em 1º de setembro de 2021.
Anderson Plínio da Silva Alves - Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

DECRETO Nº 6.048, DE 1º DE SETEMBRO DE 2021.
	 Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar
Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, no uso de suas atribuições legais 
e nos termos da Lei nº 6.391, de 18 de dezembro de 2020, conforme inc. I do art. 6º, 
DECRETA: 
Art. 1º  Fica ABERTO, nos termos do art. 42 da Lei 4320/64, um crédito adicional suplementar no 
valor de R$ 576.000,00 (quinhentos e setenta e seis mil reais), na Secretaria Municipal de Saúde, 
no Departamento de Atenção Especial, conforme Portaria GM/MS nº. 1966, de 13 de agosto de 
2021, que libera, em caráter excepcional, a transferência de recurso financeiro para custeio de 
leitos das Unidades de Terapia Intensiva - UTI Tipo II Adulto e Pediátrico dos Estados e Municípios, 
para atendimento exclusivo dos pacientes COVID-19. A classificação orçamentária será:
10.00	 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
10.30	 Departamento de Atenção Especial
2057	 Manutenção de Atenção Especializada
10.302.0014.05  3.3.50.39– Outros Serv. Terceiros de Pessoa Jurídica (1258)  R$   576.000,00
Art. 2º  O crédito adicional suplementar aberto pelo artigo 1º será coberto pelo repasse do Fundo 
Nacional de Saúde.
Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Pindamonhangaba, 1º de setembro de 2021.
Dr. Isael Domingues  - Prefeito Municipal

Claudio Marcelo de Godoy Fonseca - Secretário de Finanças e Orçamento
Registrado e publicado na Secretaria de Negócios Jurídicos em 1º de setembro de 2021.

Anderson Plínio da Silva Alves - Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

DECRETO Nº 6.050 DE 10 DE SETEMBRO DE 2021.
	 Dispõe sob re a abertura de crédito adicional suplementar
Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, no uso de suas atribuições legais 
e nos termos da Lei nº 6.391, de 18 de dezembro de 2020, conforme inc. I do art. 6º, 
DECRETA: 
Art. 1º  Fica ABERTO, nos termos do art. 42 da Lei 4320/64, um crédito adicional suplementar 
no valor de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), na Secretaria Municipal de Saúde, no 
Departamento de Atenção Básica à Saúde, conforme Portaria nº. 3724, de 22 de dezembro de 
2020, que habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos destinados à aquisição 
de equipamentos e materiais permanentes para estabelecimentos de saúde. A classificação 
orçamentária será:
10.00	 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
10.20	 Departamento de Atenção Básica à Saúde
1012	 Investimento e Modernização da Atenção Básica
10.301.0014.05  4.4.90.52– Equipamentos e Material Permanente (370)           R$    13.500,00
Art. 2º  O crédito adicional suplementar aberto pelo artigo 1º será coberto pelo repasse do Fundo 
Nacional de Saúde.
Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Pindamonhangaba, 10 de setembro de 2021.
Dr. Isael Domingues    - Prefeito Municipal                                 

Claudio Marcelo de Godoy Fonseca - Secretário de Finanças e Orçamento
Registrado e publicado na Secretaria de Negócios Jurídicos em 10 de setembro de 2021.

Anderson Plínio da Silva Alves - Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

DECRETO Nº 6.054 DE 23 DE SETEMBRO DE 2021.
	 Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar
Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, no uso de suas atribuições legais 
e nos termos da Lei nº 6.391, de 18 de dezembro de 2020, conforme inc. I do art. 6º, 
DECRETA: 
Art. 1º  Fica ABERTO, nos termos do artigo 42 da Lei 4320/64, um crédito adicional suplementar no 
valor de R$ 1.033.000,00 (um milhão e trinta e três mil reais), na Secretaria Municipal de Governo e 
Serviços Públicos, no Departamento de Manutenção Geral e Logística Operacional, conforme seu 
excesso de arrecadação em 2021. A classificação orçamentária será:
03.00	 SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E SERVIÇOS PÚBLICOS
03.50	 Departamento de Manutenção Geral e Logística Operacional 
2027	 Fornecimento de Energia Elétrica
15.452.0009.01  3.3.90.39 – Outros Serv. de Terceiros P. Jurídica (1238)       R$ 1.033.000,00
Art. 2º  O crédito adicional suplementar aberto pelo artigo 1º terá como cobertura o excesso de 
arrecadação da receita Contribuição para o Custeio de Serviço de Iluminação Pública em 2021.
Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Pindamonhangaba, 23 de setembro de 2021.
Dr. Isael Domingues  - Prefeito Municipal       

Claudio Marcelo de Godoy Fonseca  - Secretário de Finanças e Orçamento
Registrado e publicado na Secretaria de Negócios Jurídicos em 23 de setembro de 2021.

Anderson Plínio da Silva Alves - Secretário de Negócios Jurídicos

ESTADO DE SÃO PAULO
MUNICIPIO DE PINDAMONHANGABA

DECRETO Nº 6049, de 10 de setembro de 2021.

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional 
suplementar.
Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município de 
Pindamonhangaba, no uso de suas atribuições 
legais e nos termos da Lei nº 6391, de 18 de 
dezembro de 2020, artigo 5º,
DECRETA:
Art.1º Fica aberto no Departamento Financeiro 
e Contábil da Prefeitura do Município de 
Pindamonhangaba um crédito no valor de R$ 
307.000,00 (trezentos e sete mil reais), para 
atender as dotações orçamentárias constantes 
da Tabela I.

Art.2º O crédito aberto pelo artigo anterior será 
coberto com os recursos provenientes de 
anulação das dotações constantes da Tabela II, em 
conformidade com o inciso III, do § 1º do artigo 43, 
da Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964.
Art.3º Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

Pindamonhangaba, 10 de setembro de 2021.

Dr. Isael Domingues  - Prefeito Municipal 
Claudio Marcelo de Godoy Fonseca
Secretário de Finanças e Orçamento

Registrado e Publicado na Secretaria de Negócios 
Jurídicos, em 10 de setembro de 2021.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

ESTADO DE SÃO PAULO
MUNICIPIO DE PINDAMONHANGABA

Tabela I - Suplementação

01.04.10 GABINETE DO SECRETÁRIO

01.04.10 | 04.122.0018.2007 | 01 | 110.0000 | 3.3.90.39.00
89 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 105.000,00

01.13.20 DEPARTAMENTO DE OBRAS

01.13.20 | 27.812.0017.1014 | 01 | 110.0000 | 4.4.90.51.00
526 4.4.90.51.00 Obras e Instalações 202.000,00

307.000,00Total Geral
Tabela II - Anulação

01.02.30 DEPARTAMENTO JURÍDICO FISCAL

01.02.30 | 04.122.0004.2007 | 01 | 110.0000 | 3.3.90.39.00
55 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica -55.000,00

01.04.40 DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO E MOBILIDADE

01.04.40 | 26.782.0016.2102 | 01 | 400.0000 | 3.3.90.39.00
690 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica -252.000,00

-307.000,00Total Geral

ESTADO DE SÃO PAULO
MUNICIPIO DE PINDAMONHANGABA

DECRETO Nº 6051, de 14 de setembro de 2021.

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional 
suplementar.

Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município de 
Pindamonhangaba, no uso de suas atribuições 
legais e nos termos da Lei nº 6391, de 18 de 
dezembro de 2020, artigo 6º, 
DECRETA:
Art.1º Fica aberto no Departamento Financeiro 
e Contábil da Prefeitura do Município de 
Pindamonhangaba um crédito no valor de 
R$ 4.746.000,00 (quatro milhões setecentos 
e quarenta e seis mil reais), para atender as 
dotações orçamentárias constantes da Tabela I.

Art.2º O crédito aberto pelo artigo anterior 
será coberto com os recursos provenientes de 
anulação das dotações constantes da Tabela 
II, em conformidade com o inciso III, do § 1º 
do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320 de 17 de 
março de 1964.
Art.3º Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Pindamonhangaba, 14 de setembro de 2021.

Dr. Isael Domingues  
Prefeito Municipal 

Claudio Marcelo de Godoy Fonseca
Secretário de Finanças e Orçamento

Registrado e Publicado na Secretaria de Negócios 
Jurídicos, em 14 de setembro de 2021.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

ESTADO DE SÃO PAULO
MUNICIPIO DE PINDAMONHANGABA

Tabela I - Suplementação

01.01.10 CHEFIA DE GABINETE

01.01.10 | 04.122.0003.2006 | 01 | 110.0000 | 3.1.90.16.00
3 3.1.90.16.00 Outras Despesas Variáveis Pessoal Civil 1.000,00

01.01.40 DEPARTAMENTO DE OUVIDORIA

01.01.40 | 04.122.0003.2006 | 01 | 110.0000 | 3.1.90.11.00
23 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 49.000,00

01.01.40 | 04.122.0003.2006 | 01 | 110.0000 | 3.1.90.13.00
24 3.1.90.13.00 Obrigações Patronais 4.000,00

01.01.60 SUBPREFEITURA DISTRITAL MOREIRA CÉSAR

01.01.60 | 04.122.0003.2006 | 01 | 110.0000 | 3.1.90.11.00
651 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 20.000,00

01.02.10 GABINETE DO SECRETÁRIO

01.02.10 | 04.122.0003.2006 | 01 | 110.0000 | 3.1.90.16.00
40 3.1.90.16.00 Outras Despesas Variáveis Pessoal Civil 2.000,00

01.02.11 PROCURADORIA JURÍDICA

01.02.11 | 04.122.0003.2006 | 01 | 110.0000 | 3.1.90.11.00
670 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 320.000,00

01.02.11 | 04.122.0003.2006 | 01 | 110.0000 | 3.1.90.13.00
671 3.1.90.13.00 Obrigações Patronais 92.000,00

01.02.30 DEPARTAMENTO JURÍDICO FISCAL

01.02.30 | 04.122.0003.2006 | 01 | 110.0000 | 3.1.90.11.00
50 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 67.000,00

01.03.40 DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

01.03.40 | 04.122.0003.2006 | 01 | 110.0000 | 3.1.90.16.00
1220 3.1.90.16.00 Outras Despesas Variáveis Pessoal Civil 42.000,00

01.03.50 DEPARTAMENTO DE MANUTENÇÃO GERAL E LOGÍSTICA OPERACIONAL

01.03.50 | 04.122.0003.2006 | 01 | 110.0000 | 3.1.90.16.00
1227 3.1.90.16.00 Outras Despesas Variáveis Pessoal Civil 270.000,00

01.04.40 DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO E MOBILIDADE

01.04.40 | 04.122.0003.2006 | 01 | 110.0000 | 3.1.90.16.00
943 3.1.90.16.00 Outras Despesas Variáveis Pessoal Civil 67.000,00

01.05.20 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

01.05.20 | 04.122.0003.2006 | 01 | 110.0000 | 3.1.90.16.00
117 3.1.90.16.00 Outras Despesas Variáveis Pessoal Civil 36.000,00

01.05.30 DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

01.05.30 | 04.122.0003.2006 | 01 | 110.0000 | 3.1.90.16.00
124 3.1.90.16.00 Outras Despesas Variáveis Pessoal Civil 1.000,00

01.06.20 DEPARTAMENTO FINANCEIRO E CONTÁBIL

01.06.20 | 04.122.0003.2006 | 01 | 110.0000 | 3.1.90.11.00
153 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 20.000,00

01.06.20 | 04.122.0003.2006 | 01 | 110.0000 | 3.1.90.16.00

ESTADO DE SÃO PAULO
MUNICIPIO DE PINDAMONHANGABA

155 3.1.90.16.00 Outras Despesas Variáveis Pessoal Civil 1.000,00

01.06.40 DEPARTAMENTO DE RECEITAS E FISCALIZAÇÃO

01.06.40 | 04.122.0003.2006 | 01 | 110.0000 | 3.1.90.16.00
179 3.1.90.16.00 Outras Despesas Variáveis Pessoal Civil 7.000,00

01.07.10 GABINETE DO SECRETÁRIO

01.07.10 | 04.122.0003.2006 | 01 | 110.0000 | 3.1.90.16.00
187 3.1.90.16.00 Outras Despesas Variáveis Pessoal Civil 2.000,00

01.07.20 DEPARTAMENTO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS

01.07.20 | 04.122.0003.2006 | 01 | 110.0000 | 3.1.90.11.00
194 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 25.000,00

01.07.20 | 04.122.0003.2006 | 01 | 110.0000 | 3.1.90.13.00
195 3.1.90.13.00 Obrigações Patronais 3.000,00

01.07.20 | 04.122.0003.2006 | 01 | 110.0000 | 3.1.90.16.00
196 3.1.90.16.00 Outras Despesas Variáveis Pessoal Civil 1.000,00

01.07.30 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA

01.07.30 | 04.122.0003.2006 | 01 | 110.0000 | 3.1.90.16.00
204 3.1.90.16.00 Outras Despesas Variáveis Pessoal Civil 2.000,00

01.09.20 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO

01.09.20 | 12.361.0003.2006 | 01 | 220.0001 | 3.1.90.16.00
985 3.1.90.16.00 Outras Despesas Variáveis Pessoal Civil 1.000,00

01.09.40 DEPARTAMENTO DE AÇÃO EDUCATIVA E DESENVOLVIMENTO PEDAGÓGICO

01.09.40 | 12.361.0003.2081 | 02 | 262.0000 | 3.1.90.11.00
279 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 2.300.000,00

01.09.40 | 12.361.0003.2081 | 02 | 262.0000 | 3.1.90.13.00
280 3.1.90.13.00 Obrigações Patronais 780.000,00

01.09.40 | 12.361.0003.2081 | 02 | 262.0000 | 3.1.90.16.00
281 3.1.90.16.00 Outras Despesas Variáveis Pessoal Civil 153.000,00

01.09.40 | 12.365.0003.2082 | 02 | 271.0000 | 3.1.90.13.00
1007 3.1.90.13.00 Obrigações Patronais 20.000,00

01.10.20 DEPARTAMENTO DE ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE

01.10.20 | 10.301.0003.2006 | 01 | 301.0000 | 3.1.90.16.00
1031 3.1.90.16.00 Outras Despesas Variáveis Pessoal Civil 28.000,00

01.10.30 DEPARTAMENTO DE ATENÇÃO ESPECIAL

01.10.30 | 10.302.0003.2006 | 01 | 302.0000 | 3.1.90.16.00
380 3.1.90.16.00 Outras Despesas Variáveis Pessoal Civil 62.000,00

01.10.40 DEPARTAMENTO DE PROTEÇÃO AOS RISCOS E AGRAVOS À SAÚDE

01.10.40 | 10.305.0003.2006 | 01 | 303.0000 | 3.1.90.16.00
417 3.1.90.16.00 Outras Despesas Variáveis Pessoal Civil 54.000,00

01.10.60 DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA E SAÚDE BUCAL

01.10.60 | 10.303.0003.2006 | 01 | 304.0000 | 3.1.90.16.00
805 3.1.90.16.00 Outras Despesas Variáveis Pessoal Civil 1.000,00

01.11.10 GABINETE DO SECRETÁRIO

ESTADO DE SÃO PAULO
MUNICIPIO DE PINDAMONHANGABA

01.11.10 | 04.122.0003.2006 | 01 | 110.0000 | 3.1.90.11.00
435 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 109.000,00

01.11.10 | 04.122.0003.2006 | 01 | 110.0000 | 3.1.90.13.00
436 3.1.90.13.00 Obrigações Patronais 15.000,00

01.12.20 DEPARTAMENTO DE HABITAÇÃO

01.12.20 | 04.122.0003.2006 | 01 | 110.0000 | 3.1.90.16.00
467 3.1.90.16.00 Outras Despesas Variáveis Pessoal Civil 2.000,00

01.12.40 DEPARTAMENTO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

01.12.40 | 04.122.0003.2006 | 01 | 110.0000 | 3.1.90.16.00
487 3.1.90.16.00 Outras Despesas Variáveis Pessoal Civil 1.000,00

01.13.20 DEPARTAMENTO DE OBRAS

01.13.20 | 04.122.0003.2006 | 01 | 110.0000 | 3.1.90.16.00
511 3.1.90.16.00 Outras Despesas Variáveis Pessoal Civil 5.000,00

01.15.01 GABINETE DO SECRETÁRIO

01.15.01 | 08.244.0003.2006 | 01 | 510.0000 | 3.1.90.11.00
709 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 15.000,00

01.15.10 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO FINANCEIRO

01.15.10 | 08.244.0003.2006 | 01 | 312.0000 | 3.1.90.11.00
1260 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 37.000,00

01.15.10 | 08.244.0003.2006 | 01 | 312.0000 | 3.1.90.13.00
1261 3.1.90.13.00 Obrigações Patronais 6.000,00

01.15.10 | 08.244.0003.2006 | 01 | 312.0000 | 3.1.90.16.00
1262 3.1.90.16.00 Outras Despesas Variáveis Pessoal Civil 1.000,00

01.16.30 DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE

01.16.30 | 04.122.0003.2006 | 01 | 110.0000 | 3.1.90.11.00
725 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 42.000,00

01.16.30 | 04.122.0003.2006 | 01 | 110.0000 | 3.1.90.16.00
727 3.1.90.16.00 Outras Despesas Variáveis Pessoal Civil 8.000,00

01.17.10 GABINETE DO SECRETÁRIO

01.17.10 | 04.122.0003.2006 | 01 | 110.0000 | 3.1.90.11.00
736 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 60.000,00

01.17.20 DEPARTAMENTO DE CULTURA

01.17.20 | 04.122.0003.2006 | 01 | 110.0000 | 3.1.90.16.00
741 3.1.90.16.00 Outras Despesas Variáveis Pessoal Civil 12.000,00

01.17.30 DEPARTAMENTO DE TURISMO

01.17.30 | 04.122.0003.2006 | 01 | 110.0000 | 3.1.90.16.00
768 3.1.90.16.00 Outras Despesas Variáveis Pessoal Civil 2.000,00

4.746.000,00Total Geral
Tabela II - Anulação

01.09.40 DEPARTAMENTO DE AÇÃO EDUCATIVA E DESENVOLVIMENTO PEDAGÓGICO

01.09.40 | 12.361.0003.2082 | 02 | 261.0000 | 3.1.90.11.00
282 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil -3.253.000,00

ESTADO DE SÃO PAULO
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01.10.20 DEPARTAMENTO DE ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE

01.10.20 | 10.301.0003.2006 | 01 | 301.0000 | 3.1.90.11.00
1029 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil -257.000,00

01.10.40 DEPARTAMENTO DE PROTEÇÃO AOS RISCOS E AGRAVOS À SAÚDE

01.10.40 | 10.305.0003.2006 | 01 | 303.0000 | 3.1.90.11.00
415 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil -1.236.000,00

-4.746.000,00Total Geral

CONVOCAÇÃO – 29 ª REUNIÃO 
ORDINÁRIA

CONSELHO DIRETOR DO FAEP
	 Senhores Membros do FAEP, 
Venho por meio deste, informar que a 29ª 
reunião ordinária do Fundo de Apoio Esportivo 
de Pindamonhangaba está agendada para o 
dia 03/11/2021 (quarta-feira).  Pauta:
•Aprovação e assinatura da planilha de 
pagamentos das bolsas auxílio aos atletas 

e comissão técnica das modalidades 
beneficiadas.
Dia: 03/11/2021 – (quarta – feira)
Horário: 15h00 
Local: Centro Esportivo João Carlos de Oliveira 
– “João do Pulo”.

Professor Everton Chinaqui 
de Souza Lima

Presidente do FAEP

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
PUBLICIDADE DOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO

*** AVISO DE LICITAÇÃO ***
Encontram-se abertos no Depto. de Licitações e Contratos, sito na Av. N. Sra. do Bom Sucesso, n° 1400, 
Bairro Alto do Cardoso:
TOMADA DE PREÇO Nº 013/2021 (PMP 6750/2021) – reabertura 
Para “contratação de empresa especializada para execução de reforma de ginásio de esportes - João 
Carlos de Oliveira, com fornecimento de material e mão de obra”, com recebimento dos envelopes até dia 
18/11/2021, às 08h30 e início da sessão às 09h.  
PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS Nº 128/2021 (PMP 6077/2021)
Para “aquisição de materiais elétricos para serem utilizados na manutenção geral de todas as Secretarias 
Municipais”, com recebimento das propostas até dia 25/11/2021, às 08h30 e início dos lances às 09h.  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 167/2021 (PMP 8915/2021)
Para “contratação de empresa especializada na realização dos exames ‘dímero D’ para monitoramento dos 
pacientes Covid-19, pelo período de 12 meses”, com recebimento das propostas até dia 11/11/2021, às 
08h30 e início dos lances às 09h.  
Todos os editais estarão disponíveis no site www.pindamonhangaba.sp.gov.br (e também www.
bbmnetlicitacoes.com.br para pregões eletrônicos). Maiores informações no endereço acima das 8h às 17h 
ou através do tel.: (12) 3644-5600.  

*** HOMOLOGAÇÃO ***
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO Nº 164/2021 (PMP 8318/2021) 
A autoridade superior homologou, em 25/10/2021, e adjudicou a licitação supra, que cuida de “aquisição 
de kits lanches”, em favor das empresas, os itens: EE Martuscelli Padaria e Restaurante Ltda ME: 01-8,22; 
03-4,99; 04-29,93; 05-59,59; 06-48,74; Maria de Lourdes Rezende ME: 02-100,00. 
PREGÃO REGISTRO DE PREÇO Nº 091/2021 (PMP 4407/2021) 
A autoridade superior negou provimento ao recurso interposto pela empresa Starlooks Comercial Eireli 
EPP (prot 37434/2021), e com base na análise técnica das amostras realizada pela Secretaria Municipal 
de Saude, homologou, em 22/10/2021, e adjudicou a licitação supra, que cuida de “aquisição dos 
materiais de consumo odontológicos para abastecimento das Unidades de Saúde bucal do Município de 
Pindamonhangaba”, em favor das empresas, os itens (item-vl unit em R$): Airmed Eireli EPP: 03-33,42;09-
77,63; 14-8,444; 24-25,00; 31-17,80; 32-17,80; 41-0,85; 42-0,72; 51-7,75; 54-3,55; 63-18,25; 66-22,70; 68-
6,55; 75-15,70; 105-2,00; 108-51,50; 109-51,50; Dental Premium Ltda ME: 01-63,36; 05-14,50; 13-7,47; 
15-4,50; 17-3,35; 19-1,65; 20-13,20; 25-28,33; 34-18,62; 35-18,62; 36-21,00; 37-3,90; 38-16,35; 47-259,00; 
48-207,90; 57-3,75; 61-6,40; 62-19,85; 64-35,34; 65-30,00; 69-2,25; 70-2,16; 71-3,27; 74-1,13; 78-26,43; 
79-31,68; 80-3,24; 84-7,70; 86-67,50; 88-39,00; 90-1,50; 91-1,70; 92-57,00; 93-47,81; 94-57,00; 99-31,24; 
100-31,37; 101-31,24; 114-26,85; 117-1,22; 121-7,83; Dental Prime Produtos Odontológicos Médicos 
Hospitalares Eireli: 04-32,00; 07-68,00; 08-68,00; 11-118,10; 12-130,00; 18-150,00; 21-13,30; 22-13,30; 23-
65,00; 26-9,36; 27-23,76; 33-65,00; 50-30,00; 82-3,50; 83-8,90; 107-133,00; 110-51,00; 116-5,80; 119-4,00; 
124-3,00; Ec dos Santos Comercial ME: 02-57,00; 10-77,20; 28-11,70; 29-14,50; 30-17,80; 40-105,00; 43-
1,00; 44-42,00; 45-7,80; 49-27,40; 52-13,70; 53-17,81; 55-4,00; 56-13,50; 58-5,48; 60-16,20; 57-6,80; 72-1,25; 
73-1,45; 77-5,40; 81-13,70; 85-54,00; 89-50,60; 95-30,80; 96-30,80; 97-30,80; 98-30,80; 102-17,81; 106-6,40; 
113-11,40; 118-6,85; 120-3,70; 122-19,00; 123-16,30; 125-6,85; 126-3,15; 127-3,15; 128-3,15; 129-3,15; 130-
3,15; 131-3,15; 132-3,15; 133-3,15; 134-3,15; 135-3,15; 136-3,15; 137-3,15; 138-3,15; 139-3,15; 140-3,15; 
141-3,15; 142-3,15; 143-3,15; 144-3,15; 145-3,15; 146-3,15; 147-3,15; 148-3,15; 149-3,15; 150-3,15; 15-3,15; 
152-3,15; 153-3,15; 154-3,15. Itens desertos: 87, 103, 104. Itens fracassados: 6, 16, 39, 59, 112, 115.

MINUTA DO EDITAL

EDITAL DE CITAÇÃO DOS RÉUS, AUSENTES, INCERTOS E
DESCONHECIDOS PROC nº1003840-39.2014.8.26.0445 PRAZO DE 30 DIAS
O DR WELLINGTON URBANO MARINHO, MM JUIZ DE DIREITO DA 2ª
VARA CÍVEL DA COMARCA DE PINDAMONHANGABA/SP, NA FORMA
DA LEI, ETC…
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento 
tiverem que, por este Juízo se processa uma ação de USUCAPIÃO, 
acima requerida por LAÍS SOUZA DE PAULA e outros, tendo por objeto, 
Imóvel contendo o prédio nº105 e 117 e seu respectivo terreno, situado 
nesta cidade na Rua Mariz e Barros, Bairro Boa Vista, com área de 
961,78m2, cuja descrição detalhada encontra-se nos autos, à disposição 
de qualquer interessado. Os Requerentes exercem 30/11/980, de forma 
mansa, pacífica e contínua, há muito já superou o prazo exigido pelo caput 
do artigo 1238 do CC. E, para que chegue ao conhecimento de todos 
e ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital, com o 
prazo de 30 dias, sendo o prazo para contestação de 15 dias, sob pena de 
confissão e revelia. O presente edital será publicado e afixado na forma da 
Lei. Pindamonhangaba/SP, aos 26 de outubro de 2021.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

LEI Nº 6.467, DE 31 DE AGOSTO DE 2021.

Dispõe sobre as diretrizes para prestação 
de serviço público de transporte 
coletivo de passageiros no Município de 
Pindamonhangaba.

Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município de 
Pindamonhangaba, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber que a Câmara de Vereadores 
aprova e ele promulga a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o As concessões e permissões dos serviços 
públicos municipais de transporte de passageiros 
estão disciplinadas no art. 175 da Constituição 
Federal, na Lei Orgânica do Município de 
Pindamonhangaba, por esta Lei, pelas normas 
afins e pelo disposto nos regulamentos, editais 
de licitação e respectivos contratos.
§ 1º Os serviços municipais de transporte público, 
cuja delegação é regulada nesta Lei, compõem 
um sistema integrado pelos seguintes elementos: 
I - o transporte público de passageiros, em todas 
as suas modalidades;
II - a infraestrutura de circulação;
III - o sistema de conexões, formado pelas 
estações, terminais rodoviários, abrigos, pontos 
de embarque e desembarque de passageiros, 
áreas de estacionamento, terminais e locais de 
carga e descarga de mercadorias e de valores;
IV- os mecanismos de regulamentação.
§ 2°: A execução de qualquer modalidade de 
serviço de transporte coletivo de passageiros no 
âmbito da competência municipal, sem autorização 
do Município, independentemente de cobrança de 
tarifa, será considerado ilegal e caracterizada como 
serviço clandestino, sujeitando-se às penalidades 
previstas em lei especifica. 
Art. 2o Incumbe ao Poder Público Municipal a 
prestação dos serviços de transporte público de 
passageiros, na forma desta Lei, diretamente 
ou sob os regimes de concessão e permissão, 
precedidos de licitação, serviços estes que 
compreendem:
I - o planejamento, programação, controle, 
operação e fiscalização do transporte coletivo 
de passageiros;
II - o planejamento, implantação, operação e 
manutenção de infraestruturas viárias;
III - o planejamento, implantação, manutenção, 
controle, operação e fiscalização de infraestruturas 
de transporte público, tais como estações, abrigos, 
baias, terminais e vias exclusivas;
Parágrafo único. A delegação desses 
serviços não desonera o Poder Público da 
responsabilidade de zelar pela sua execução, 
garantindo sua segurança, adequação, 
atualidade, regularidade e eficiência.
Art. 3o Para os fins do disposto nesta lei, 
considera-se:
I - poder concedente: o município de 
Pindamonhangaba, em cuja competência se 
encontram os serviços públicos que serão 
objeto da concessão ou permissão;
II - concessão de serviço público: a delegação 
de sua prestação feita pelo poder concedente, 
mediante licitação, na modalidade de 
concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de 
empresas que demonstre capacidade para seu 
desempenho, por prazo determinado e de acordo 
com as normas do instrumento convocatório, 
contrato respectivo e regulamento do serviço;
III - permissão de serviço público: a delegação da 
prestação de serviços públicos, a título precário, 
mediante licitação, à pessoa física ou jurídica, que 
demonstre capacidade para seu desempenho, 
por prazo determinado, e de acordo com as 
normas do instrumento convocatório, termo de 
permissão e regulamento do serviço.
Art. 4o As concessões e permissões sujeitar-se-
ão à fiscalização pelo poder concedente, com a 
cooperação dos usuários, na forma desta Lei.
Art. 5o A concessão de serviço público, 
precedida ou não da execução de obra pública, 
será formalizada mediante contrato, que deverá 
observar os termos desta Lei, das normas 
pertinentes e do edital de licitação.
Art. 6o O poder concedente publicará, 
previamente ao edital de licitação, ato justificando 
a conveniência da delegação, acompanhado 
de projeto básico que, dentre outros dados 
técnicos, contenha a caracterização de seu 
objeto, área e prazo, observado o disposto no 
parágrafo único do artigo anterior.
Parágrafo único. O projeto básico constituir-
se-á do conjunto de elementos necessários 
à caracterização do serviço ou obra, 
compreendendo todas as suas etapas e será 
elaborado com base nas indicações dos 
estudos técnicos preliminares, que garantam 
a viabilidade técnica dos serviços ou obras, 
caracterizem e dimensionem com precisão 
seu objeto, área e prazo de execução, este 
suficiente à justa remuneração do capital, na 
forma do parágrafo segundo do art. 11 desta Lei.

CAPÍTULO II
DO SERVIÇO ADEQUADO

Art. 7o Toda concessão ou permissão exige 
a prestação de serviço adequado ao pleno 
atendimento dos usuários, nos termos desta Lei, 
das normas pertinentes, do edital de licitação e 
do contrato respectivo.
§ 1o Serviço adequado é o que satisfaz as 
exigências de regularidade, continuidade, 
eficiência, segurança, atualidade, generalidade, 
cortesia na sua prestação e modicidade das 
tarifas.
§ 2o A atualidade abrange a modernidade das 
técnicas, do equipamento, das instalações e 
sua conservação, bem como a melhoria e a 
expansão dos serviços.
§ 3o A interrupção do serviço em situação 
de emergência ou após aviso prévio, não 
caracteriza a sua descontinuidade, quando:
I	 - decorrente de caso fortuito ou de 
força maior, devidamente comprovados;
II	 - motivada por razões de ordem 
técnica ou de segurança das instalações, 
que comprometam ou coloquem em risco a 
integridade de bens e de pessoas;
III	 - provocada pelo inadimplemento 
do usuário, considerado o interesse da 
coletividade.
Art. 8o O Município poderá retomar os serviços, 
nas hipóteses previstas nesta Lei, quando 
os serviços delegados sejam executados em 
desconformidade com o contrato ou quando 
ocorrer sua paralisação unilateral por culpa 
das concessionárias ou permissionárias, 
devidamente comprovada em processo 
administrativo em que a eles se assegure o 
contraditório e ampla defesa.
Art. 9o O Poder Público Municipal e as 
empresas ou pessoas delegatárias respondem 
objetivamente, no âmbito de suas respectivas 
atribuições, pelos danos comprovadamente 
causados aos cidadãos em virtude de ação, 
omissão ou erro na prestação dos serviços 
públicos disciplinados nesta Lei.

CAPÍTULO III
DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS 

USUÁRIOS
Art. 10. São direitos e obrigações dos usuários:
I - receber serviço adequado e acessível;
II - receber do poder concedente e da 
concessionária dos serviços informações para a 
defesa de seus interesses individuais ou coletivos;
III - levar ao conhecimento do poder público e 
da concessionária irregularidades na prestação 
do serviço;
IV - acionar as autoridades competentes para 
apuração de possíveis irregularidades na 
prestação dos serviços públicos de transporte 
e trânsito, não respondidas ou solucionadas 
satisfatoriamente;
V - propugnar por dotação orçamentária que 
viabilize o nível de qualidade desejado na 
produção do serviço;
VI - contribuir para a permanência das boas 
condições dos bens públicos através dos 
quais lhe são prestados os serviços, inclusive 
denunciando atos de vandalismo;
VII - pagar as tarifas fixadas pelo Poder Público 
para a utilização dos serviços, de acordo com 
esta Lei e os regulamentos próprios;
VIII - participar de organização de usuários, 
legalmente constituída para a defesa de 
interesse coletivo.

CAPÍTULO IV
DA POLÍTICA TARIFÁRIA

Art. 11. A tarifa, que é o preço cobrado do usuário 
pela utilização efetiva de um serviço público, será 
fixada pelo poder concedente em conformidade 
com os critérios técnicos por ele definidos, tendo 
em conta os preços e índices mínimos e máximos 
previstos no edital e seus anexos.
§ 1o O poder concedente garantirá às 
concessionárias dos serviços, no edital e no 
contrato, o pagamento dos valores definidos em 
suas propostas vencedoras e a sua preservação 
pelas regras de reajuste e revisão previstas 
naqueles instrumentos e nesta Lei.
§ 2o Na fixação dos preços e índices mínimos 
e máximos a que se refere o caput deste 
artigo, adotar-se-á critério justo, que viabilize a 
execução dos serviços em padrões eficientes e 
acessíveis aos usuários, observada, contudo, 
a necessidade de que seu valor remunere o 
capital investido pela concessionária e os seus 
custos operacionais e despesas com pessoal, 
com vistas ao estabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato.
§ 3o Para os fins a que alude o parágrafo 
anterior, sem prejuízo da reposição dos custos 
operacionais e das despesas com pessoal, 
considerar-se-á justa a remuneração do capital 
que leve em consideração:
I - o custo efetivo e atualizado do investimento;
II - os encargos financeiros da empresa, 
considerando, inclusive, a atualização monetária 

e cambial;
III - a depreciação e remuneração das 
instalações, equipamentos e almoxarifado;
IV - a amortização do capital;
V - o pagamento de tributos e despesas previstas 
ou autorizadas pela lei ou pelo contrato;
VI - as reservas para atualização e expansão 
do serviço;
VII - o lucro da empresa.
Art. 12. A tarifa não será subordinada à 
legislação específica anterior, prevalecendo, 
após a divulgação do edital e a assinatura 
do contrato de concessão, os critérios neles 
estabelecidos.
§ 1o A revisão e o reajuste das tarifas, cujos 
mecanismos serão previstos nos editais de 
licitação e nos instrumentos de concessão, terão 
por objetivo assegurar o equilíbrio econômico-
financeiro dos contratos.
§ 2o Ressalvados os impostos sobre a 
renda, a criação, alteração ou extinção de 
quaisquer tributos ou encargos legais, após a 
apresentação da proposta, quando comprovado 
seu impacto, implicará a revisão da tarifa, para 
mais ou para menos, conforme o caso.
§ 3o Em havendo alteração unilateral do contrato 
que afete o seu inicial equilíbrio econômico-
financeiro, o poder concedente deverá 
restabelecê-lo, concomitantemente à alteração.
§4° A política tarifária deverá ser orientada pelas 
diretrizes elencadas no artigo 8° da Lei Federal 
n° 12587/12;
Art. 13. Sempre que forem atendidas as 
condições do contrato, considera-se mantido 
seu equilíbrio econômico financeiro, ressalvados 
os casos de emergência, caso fortuito ou força 
maior, previstos em Lei e no contrato.
Art. 14. Observadas as peculiaridades de cada 
serviço público, é facultado ao poder concedente 
prever, em favor da concessionária, no edital de 
licitação e no contrato, a possibilidade de outras 
fontes provenientes de receitas alternativas, 
complementares, acessórias ou de projetos 
associados, com ou sem exclusividade, para 
propiciar a modicidade das tarifas, observado o 
disposto no art. 17 desta Lei, o art. 6o da Lei 
8.987/97 e do art. 9o da Lei 12.587/12.
Parágrafo único: O regime econômico e 
financeiro da concessão do serviço de 
transporte público coletivo serão estabelecidos 
no respectivo edital de licitação e deverão, 
obrigatoriamente, observar o disposto no artigo 
9° da Lei Federal n° 12587/12. 
Art. 15. As tarifas poderão ser diferenciadas, a 
critério do poder concedente, para atenderem 
às características técnicas e aos custos 
específicos provenientes do atendimento de 
áreas específicas ou aos distintos segmentos 
de usuários.

CAPÍTULO V
DA DELEGAÇÃO DO SERVIÇO DE 

TRANSPORTE COLETIVO
SEÇÃO I

DA LICITAÇÃO
Art. 16. Toda concessão de serviço público 
de transporte de passageiros, precedida ou 
não da execução de obra pública, será objeto 
de licitação, nos termos da legislação própria 
e nos termos desta Lei, com observância 
dos princípios de legalidade, igualdade, 
impessoalidade, moralidade e publicidade, 
do julgamento por critérios objetivos e da 
vinculação ao instrumento convocatório.
§ 1º É vedada a licitação parcial do sistema de 
transporte público por ônibus, em face de suas 
características técnicas e econômicas.
§ 2o Fica autorizado o executivo municipal 
a conceder o serviço público de transporte 
coletivo de passageiros no âmbito de 
Pindamonhangaba, mediante licitação, nos da 
legislação própria e nos desta Lei.
§ 3o A concessão abrangerá toda a extensão 
territorial do Município, cujos termos e 
condições serão estabelecidos em contrato, 
observadas as determinações da Lei n° 
8.987/95, especialmente em seu art. 5o.
§ 4o O prazo máximo de vigência da concessão 
será de 15 (quinze) anos, prorrogável por até 
15 (quinze) anos, observando-se as exigências 
do edital, nos termos do art. 23, XII, da Lei n.° 
8.987/95.
Art. 17. No julgamento da licitação serão 
utilizados os critérios da Lei Federal n° 8.987/95, 
Lei Federal n° 8.666/93 e demais legislações 
aplicáveis ao caso.
Art. 18. A outorga de concessão ou permissão 
se dará em caráter de exclusividade, previsto no 
edital e garantido no contrato.
Art. 19. Considerar-se-á desclassificada a 
proposta que, para sua viabilização, necessite 
de vantagens ou subsídios que não estejam 
previamente autorizados em lei e à disposição 
de todos os concorrentes.
Parágrafo único. Considerar-se-á também 
desclassificada a proposta de entidade estatal, 
alheia à esfera político-administrativa do 
poder concedente, que, para sua viabilidade, 
necessite de vantagens ou subsídios do poder 
público controlador da referida entidade.
Art. 20. Na deflagração do procedimento 
licitatório, definição e divulgação do edital, 
especificação das exigências de habilitação, 
qualificação, classificação e conteúdo das 
propostas, seu recebimento, abertura, 
processamento e julgamento, bem como 
na homologação do resultado do certame, 
assinatura do contrato e adjudicação dos 
serviços, serão observados, no que couberem, 
os procedimentos disciplinados na Lei Federal 
8.666/93, suas alterações posteriores ou 
estatutos de licitação que a substituam.
Art. 21. O edital de licitação, elaborado pelo 
poder concedente, observará, no que couber, 
os critérios e as normas gerais da legislação 
própria sobre licitações e contratos, e deverá 
conter, especialmente:
I - o objeto, metas e prazo de concessão, 
observado o projeto básico a que se refere o art. 
6o desta Lei, o art. 5o da Lei Federal 8.987/95 e 
arts. 6o, 7o e 40 da Lei Federal 8.666/93;
II - a descrição das condições necessárias à 
prestação adequada do serviço;
III - os prazos para recebimento das propostas, 
julgamento da licitação e assinatura do contrato;
IV - prazo, local e horário em que serão 
fornecidos aos interessados os dados, 
estudos e projetos necessários à elaboração e 
apresentação das propostas;
V - os critérios e a relação dos documentos 
exigidos para a aferição da capacidade técnica, 
da idoneidade financeira e da regularidade 
jurídica e fiscal;
VI - as possíveis fontes de receitas alternativas, 
complementares ou acessórias, bem como as 
provenientes de projetos associados;
VII - os direitos e obrigações do poder 
concedente e da concessionária em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no 
futuro, para garantir a continuidade da prestação 
do serviço;
VIII - os critérios de reajuste e de revisão da 
tarifa;
IX - os critérios, indicadores, fórmulas e 
parâmetros a serem utilizados no julgamento 
técnico e econômico-financeiro da proposta;
X - a indicação dos bens reversíveis;
XI - as características dos bens reversíveis 
e as condições em que estes serão postos 
à disposição, nos casos em que houver sido 
extinta a concessão anterior;
XII - a expressa indicação do responsável 
pelo ônus das desapropriações necessárias à 
execução dos serviços ou das obras públicas, 
ou para instituição de servidão administrativa;
XIII - as condições de liderança da empresa 
responsável, quando permitida a participação 
de empresas em consórcio;	 ‘
XIV - nos casos de concessão, a minuta do 
referido contrato, com as cláusulas essenciais 
referidas no art. 25 desta Lei, inclusive as que 
se refiram a subconcessão.
XV - nos casos de concessão de serviços 
públicos precedida da execução de obras, os 
dados relativos às obras obra, dentre os quais 
os elementos do projeto básico que permitam 
sua plena caracterização;
XVI - nos casos de permissão, os termos do 
contrato de adesão ou instrumento equivalente 
a ser firmado.
Art. 22. Quando permitida no edital a participação 
de empresas em consórcio, observar-se-ão as 
seguintes normas:
I - comprovação de compromisso, público ou 
particular, de constituição do consórcio, subscrito 
pelas consorciadas e revestido das formalidades 
legais necessárias à sua validade jurídica;
II - indicação da empresa responsável pelo 
consórcio e as condições de sua liderança;
III - apresentação dos documentos mencionados 
nos incisos V e XIII do artigo anterior, por parte 
de cada empresa consorciada;
IV - impedimento de participação de empresas 
consorciadas na mesma licitação, por intermédio 
de mais de um consórcio ou isoladamente.
§ 1o O edital deverá estabelecer para o licitante 
vencedor a obrigação de promover, antes 
da celebração do contrato, a constituição 
e o registro do consórcio, nos termos do 
compromisso referido no inciso I deste artigo, 
sob pena de desclassificação da proposta;
§ 2o A empresa líder do consórcio será a 
responsável, perante o poder concedente, 
pelo cumprimento do contrato de concessão, 
com a responsabilidade solidária das demais 
consorciadas.
Art. 23. Fica autorizado a concessionaria 
subcontratar serviço de transporte complementar 
para o sistema de transporte coletivo urbano 
regular, em até 25% (vinte e cinco por cento) da 
sua frota operante do transporte coletivo urbano 
de passageiros no Sistema de Transporte 
Público do Município de Pindamonhangaba, em 
pleno atendimento ao art 6° da Lei 8.987, em 
especial a modicidade tarifária e ao artigo 8° da 
Lei 12.587/12, para auxiliar na prestação dos 
serviços pertinentes à concessão. 
§1° Considera-se transporte complementar, para 

os efeitos desta lei, o serviço de transporte com 
a finalidade exclusiva de prover deslocamentos 
complementares às linha regulares de 
ônibus, conforme termo de subcontratação 
ou instrumento equivalente, firmado entre 
a concessionária e o subcontratado, com 
planejamento, controle e política tarifária 
estabelecidos pelo Município; 
§2° Os veículos de transporte complementar 
deverão trafegar em linhas estipuladas no 
termo de subcontratação ou instrumento 
equivalente, firmado entre a concessionária 
e o subcontratado. A forma de remuneração 
será estabelecida no contrato firmado entre a 
concessionária e o subcontratado.
Art. 24. É assegurado a qualquer pessoa, 
participante ou não dos certames, o direito de 
obtenção de informações e certidões sobre 
atos, contratos e demais decisões ou pareceres 
relativos à licitação ou às próprias concessões.

SEÇÃO II
DO CONTRATO DE CONCESSÃO

Art. 25. São cláusulas essenciais do contrato de 
concessão as relativas:
I - ao objeto, à área e ao prazo da concessão, 
observados o projeto básico e as disposições 
do edital;
II - ao modo, forma e às condições de prestação 
do serviço;
III - aos critérios, indicadores, fórmulas e 
parâmetros definidores da qualidade do serviço;
IV - ao preço do serviço e aos critérios e 
procedimentos para o reajuste e a revisão das 
tarifas;
V - aos direitos, garantias e obrigações do poder 
concedente e da concessionária, inclusive 
os inerentes às possíveis necessidades de 
alteração e expansão do serviço e consequente 
modernização, aperfeiçoamento e ampliação 
dos equipamentos e das instalações;
VI - aos direitos e deveres dos usuários para a 
obtenção e utilização dos serviços;
VII - à forma de fiscalização das instalações, 
dos equipamentos, dos métodos e das práticas 
de execução do serviço, com a indicação dos 
órgãos competentes para exercê-la;
VIII - às penalidades legais, contratuais e 
administrativas a que se sujeita a concessionária 
e à forma e limites de sua aplicação;
IX - aos casos de extinção da concessão;
X - aos bens reversíveis;
XI - aos critérios para cálculo e pagamento de 
indenizações às concessionárias, quando for o caso;
XII - às condições para a prorrogação dos 
contratos;
XIII - à obrigatoriedade, forma e periodicidade 
da prestação de contas da concessionária ao 
poder concedente;
XIV - à exigência de publicação de 
demonstrações financeiras periódicas da 
concessionária;
XV - ao foro e ao modo amigável de solução das 
divergências contratuais, facultada a instituição 
de juízo arbitrai.
§ 1o Os contratos que tenham por objeto a 
concessão de serviço público, precedidos da 
concessão de obra pública, deverão conter, 
adicionalmente:
I - a estipulação de cronogramas físico-
financeiros de execução das obras vinculadas 
à concessão;
II - a exigência de garantia do estrito 
cumprimento, pela concessionária das 
obrigações das obras vinculadas à concessão.
§ 2o Aplicam-se, no que couberem, aos 
contratos para permissões ou concessões de 
serviços públicos de transporte e trânsito, os 
dispositivos da Lei Federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993.
Art. 26. A concessionária poderá contratar 
com terceiros o desenvolvimento de atividades 
inerentes, acessórias ou complementares ao 
serviço concedido, bem como a implementação 
de projetos associados.
§ 1o A responsabilidade pela perfeita execução 
desses serviços contratados junto a terceiros e 
a obrigação de indenizar o poder concedente, 
os usuários e terceiros, por prejuízos causados 
na sua execução constituem encargo da 
concessionária, ainda que lhe caiba direito de 
regresso contra seus contratados.
§ 2o Os contratos ajustados entre a 
concessionária e terceiros, referidos no 
parágrafo anterior, serão regidos pelo direito 
privado, não se estabelecendo, entre esses 
terceiros e o poder concedente, qualquer 
espécie de relação jurídica.
Art. 27. É admitida a subconcessão, desde 
que prevista no edital e expressamente 
autorizada pelo poder concedente no contrato 
de concessão, na forma e nos limites definidos 
naqueles instrumentos.
Art. 28. A transferência de concessão ou do 
controle societário da concessionária sem 
prévia anuência do poder concedente implicará 
a caducidade da concessão.
Parágrafo único. Para fins de obtenção de 
anuência de que trata este artigo o pretendente 
deverá:
I - atender as exigências de capacidade técnica, 
idoneidade financeira e regularidade jurídica e 
fiscal necessárias à assunção do serviço;
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas 
do contrato em vigor.
Art. 29. Nos contratos de financiamento as 
concessionárias poderão oferecer em garantia 
os direitos emergentes da concessão, até o 
limite que não comprometa a operacionalização 
e a continuidade da prestação do serviço.

SEÇÃO III
DOS ENCARGOS DO PODER CONCEDENTE
Art. 30. Incumbe ao poder concedente:
I - regulamentar o serviço concedido e fiscalizar 
permanentemente a sua prestação;
II - aplicar as penalidades regulamentares e 
contratuais, assegurando às concessionárias o 
contraditório e ampla oportunidade de defesa;
III - intervir na prestação do serviço, nos casos e 
condições previstos em lei;
IV - extinguir a concessão, nos casos previstos 
em Lei e na forma prevista no
contrato;
V - homologar reajustes e proceder à revisão 
das tarifas na forma da Lei, das normas 
pertinentes e do contrato;
VI - cumprir e fazer cumprir as disposições 
regulamentares do serviço e as cláusulas 
contratuais da concessão;- 
VII - zelar pela boa qualidade do serviço, receber, 
apurar e solucionar queixas e reclamações dos 
usuários, que serão cientificados em até 30 
(trinta) dias das providências tomadas;
VIII - declarar de utilidade pública os bens 
necessários à execução do serviço ou obra 
pública, promovendo as desapropriações, 
diretamente ou mediante outorga de poderes 
à concessionária, caso em que será desta a 
responsabilidade pelas indenizações cabíveis;
IX - estimular e promover o aumento da qualidade, 
produtividade, preservação do meio ambiente, 
conservação e manutenção das vias públicas;
X - incentivar a competitividade;
XI - estimular a formação de associações de 
usuários para defesa de interesses relativos aos 
serviços concedidos;
XII - garantir à concessionária a integridade dos 
bens objeto da concessão.

SEÇÃO IV
DOS ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA

Art. 31. Incumbe à concessionária:
I - prestar serviço adequado, na forma prevista em 
Lei, nas normas técnicas aplicáveis e no contrato;
II - manter em dia o inventário e o registro dos 
bens vinculados à concessão;
III - prestar contas da gestão do serviço ao 
poder concedente e aos usuários, nos termos 
definidos no contrato e nas normas vigentes;
IV - cumprir e fazer cumprir as normas do 
serviço e as cláusulas contratuais da
concessão;
V - zelar pela integridade dos bens vinculados 
a prestação do serviço, bem como segurá-los 
adequadamente;
VI - propor ao poder concedente o reajuste 
ou a revisão das tarifas, nos casos e na forma 
previstos nesta lei e no contrato.
VII - utilizar o domínio público necessário à 
execução do serviço, em sua respectiva área de 
concessão;
VIII - exercer a política administrativa da 
concessão do serviço, sem prejuízo da ação 
prioritária do Poder Público
Parágrafo único. As contratações feitas pela 
concessionária, inclusive as de mão-de- obra, 
serão regidas pelas disposições de direito 
privado e pela legislação trabalhista, não se 
estabelecendo qualquer relação entre os 
terceiros contratados pela concessionária e o 
poder concedente.

SEÇÃO V
DA INTERVENÇÃO

Art. 32. O poder concedente poderá, 
excepcionalmente, intervir na concessão com o 
fim de assegurar a adequação na prestação do 
serviço, bem como o fiel cumprimento das normas 
contratuais, regulamentares e legais pertinentes.
Parágrafo único. A intervenção far-se-á 
por decreto motivado expedido pelo poder 
concedente, do qual constará a designação 
dos interventores, o prazo da intervenção e os 
objetivos e limites da medida.
Art. 33. Declarada a intervenção, o poder 
concedente deverá, no prazo de 30 (trinta) 
dias, instaurar procedimento administrativo para 
comprovar as causas determinantes da medida 
e apurar responsabilidades, assegurado o 
direito de contraditório e ampla defesa.
§ 1o Se ficar comprovado que a intervenção 
não observou os pressupostos legais e 
regulamentares será declarada sua nulidade, 
devendo o serviço ser imediatamente devolvido 
à concessionária, sem prejuízo de seu direito à 
indenização.
§ 2o O procedimento administrativo a que se 
refere o caput deste artigo deverá ser concluído 
no prazo de até cento e oitenta dias, sob pena 
de considerar-se inválida a intervenção.

Art. 34. Cessada a intervenção sem que se extinga 
a concessão, a administração do serviço será 
devolvida à concessionária, precedida de prestação 
de contas pelo interventor, que responderá pelos 
atos praticados durante a sua gestão.

SEÇÃO VI
DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO

Art. 35. Extingue-se a concessão por:
I - advento do termo contratual;
II - encampação;
III - caducidade;
IV - rescisão;
V - anulação;
VI - falência ou extinção da empresa 
concessionária, e falecimento ou incapacidade 
do titular, no caso de empresa individual.
§ 1o Extinta a concessão, retomam ao poder 
concedente todos os bens reversíveis, direitos 
e privilégios transferidos à concessionária, 
conforme previsto no edital e estabelecido no 
contrato.
§ 2o Na hipótese do parágrafo anterior, haverá 
a imediata assunção do serviço pelo poder 
concedente, procedendo-se aos levantamentos, 
às avaliações e liquidações necessárias.
§ 3o A assunção do serviço autoriza a ocupação 
das instalações e a utilização, pelo poder 
concedente, de todos os bens reversíveis.
§ 4o Nos casos previstos nos incisos I e II 
deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos 
levantamentos e às avaliações necessárias à 
determinação dos montantes da indenização, 
na forma dos arts. 35 e 36 desta Lei.
Art. 36. A reversão no advento do termo 
contratual dar-se-á com a indenização das 
parcelas dos investimentos vinculados a 
bens reversíveis, ainda não amortizados ou 
depreciados, que tenham sido realizados com o 
objetivo de garantir a continuidade e atualidade 
do serviço concedido.
Art. 37. Considera-se encampação a retomada 
do serviço pelo poder concedente durante o 
prazo da concessão, por motivo de interesse 
público, mediante lei autorizativa específica 
e após prévio pagamento da indenização, na 
forma do artigo anterior.
Art. 38. A inexecução total ou parcial do contrato 
acarretará, a critério do poder concedente, a 
declaração de caducidade da concessão ou a 
aplicação das sanções contratuais, respeitadas 
as disposições do art. 28 desta Lei e as normas 
convencionadas entre as partes.
§ 1º A caducidade da concessão poderá ser 
declarada pelo poder concedente quando:
I - o serviço estiver sendo prestado de forma 
inadequada ou deficiente, tendo por base as 
normas, critérios, indicadores e parâmetros 
definidores da qualidade do serviço;
II - a concessionária descumprir cláusulas 
contratuais ou disposições legais ou 
regulamentares concernentes à concessão;
III - a concessionária paralisar o serviço ou 
concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses 
decorrentes de caso fortuito ou de força maior;
IV - a concessionária perder as condições 
econômicas, técnicas ou operacionais para 
manter a adequada prestação do serviço 
concedido;
V - a concessionária não cumprir as penalidades 
impostas por infrações, nos devidos prazos;
VI - a concessionária não atender a intimação 
do poder concedente no sentido de regularizar a 
prestação do serviço;
VII - a concessionária não atender a intimação do 
poder concedente para, em 180 (cento e oitenta) 
dias, prorrogável por igual período, apresentar a 
documentação relativa a regularidade fiscal, no 
curso da concessão, na forma do art. 29 da Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993.
VIII - a concessionária for condenada em 
sentença transitada em julgado por sonegação 
de tributos, inclusive contribuições sociais.
§ 2o A declaração da caducidade da concessão 
deverá ser precedida da verificação da 
inadimplência da concessionária em processo 
administrativo, assegurado o direito de 
contraditório e ampla defesa.
§ 3o Não será instaurado processo administrativo 
de inadimplência antes de comunicados 
à concessionária, detalhadamente, os 
descumprimentos contratuais referidos no § Io 
deste artigo, dando-lhe um prazo para corrigir 
as falhas e transgressões apontadas e para o 
enquadramento, nos termos contratuais.
§ 4o Instaurado o processo administrativo e 
comprovada a inadimplência, a caducidade será 
declarada por decreto do poder concedente, 
independentemente de indenização prévia, 
calculada no decurso do processo.
§ 5o A indenização de que trata o parágrafo 
anterior, será devida na forma do art. 36 desta 
Lei e do contrato, dela descontando-se o valor 
das multas contratuais e dos danos causados 
pela concessionária.
§ 6o Declarada a caducidade, não resultará 
para o poder concedente qualquer espécie de 
responsabilidade em relação aos encargos, 
ônus, obrigações ou compromissos com 
terceiros ou com empregados da concessionária.
Art. 39. O contrato de concessão poderá ser 
rescindido por iniciativa da concessionária, no 
caso de descumprimento das normas contratuais 
pelo poder concedente, mediante ação judicial 
especialmente intentada para esse fim.
Parágrafo único. Na hipótese prevista neste 
artigo, os serviços prestados pela concessionária 
não poderão ser interrompidos ou paralisados, 
até a decisão judicial transitada em julgado.
Art. 40. A permissão de serviço público será 
formalizada mediante contrato de adesão, que 
observará os termos desta Lei, das demais 
normas pertinentes e do edital de licitação, 
inclusive quanto à precariedade e à revogabilidade 
unilateral do contrato pelo poder concedente.

CAPÍTULO VI
DA DELEGAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO DE 

TERMINAIS
Art. 41. O edital de licitação, nos casos de 
concessão de operação de terminais de 
integração, precedido de projeto básico, na 
forma desta Lei, conterá: 
I - o objeto, metas e prazos da concessão, de 
acordo com o projeto básico previsto nesta Lei; 
II - a descrição das condições necessárias à 
prestação do serviço; 
III - os prazos para recebimento das propostas, 
critérios de julgamento da licitação e prazo de 
assinatura do contrato;
IV - prazo, local e horário em que serão fornecidos 
aos interessados os dados, estudos e projetos 
necessários à apresentação das propostas; 
V - os critérios e relação dos documentos 
exigidos para a aferição da capacidade técnica, 
da idoneidade financeira e da regularidade 
jurídica e fiscal; 
VI - os direitos e obrigações do poder concedente 
e da concessionária em relação a alterações e 
expansões a serem realizadas no futuro, para 
garantir a continuidade da prestação do serviço; 
VII -  a planilha de custo padrão e a modalidade 
de remuneração da empresa, com os critérios 
de reajuste, revisão e atualização; 
VIII - os critérios, indicadores, fórmula e 
parâmetros a serem utilizados no julgamento 
técnico e econômico-financeiro da proposta; 
IX - a indicação dos bens reversíveis; 
X -  as características dos bens reversíveis e as 
condições em que serão postos à disposição, 
nos casos em que for extinta a concessão; 
XI - a minuta do contrato de concessão, que 
conterá as cláusulas essenciais referidas no art. 
25 desta Lei; 
XII - nos casos de concessão precedida de 
construção, reforma ou ampliação da estação, 
os dados relativos à obra, dentre os quais os 
elementos do projeto básico que permitam sua 
plena caracterização; 
XIII - as demais cláusulas pertinentes, dentre as 
relacionadas no art. 21 desta Lei.
Art. 42. Os contratos relativos à concessão da 
operação de estação de integração precedidos 
da execução de obra pública deverão, 
adicionalmente: I- estipular os cronogramas 
físico-financeiros de execução das obras 
vinculadas à concessão; II- exigir a garantia 
do fiel cumprimento, pela concessionária, das 
obrigações relativas às obras vinculadas à 
concessão.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 43. Admitir-se-á a prorrogação da 
permissão, desde que cumpridas as normas 
preceituadas nesta lei, verificada a idoneidade 
da permissionária e especialmente a qualidade 
dos serviços prestados.
Parágrafo único: Para evitar a solução de 
continuidade da prestação de serviço público 
essencial à população deste Município, fica 
a Prefeitura autorizada a regulamentar, por 
decreto, as normas para a prestação do serviço 
público de transporte coletivo, vigentes na data 
de publicação desta lei, pelo prazo necessários 
aos levantamentos, estudos e processamento 
da licitação para delegação do serviço, até 
o início da operação comercial dos novos 
contratos resultantes da licitação.
Art. 44. É defeso ceder ou transferir, no todo ou 
em parte os contratos de concessão, permissão 
e autorização, salvo prévia e expressa anuência 
do Poder Concedente.
Art. 45. Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

Pindamonhangaba, 31 de agosto de 2021.

Dr. Isael Domingues
Prefeito Municipal

Fabrício Augusto Pereira
Secretário de Segurança Pública

Registrada e publicada na Secretaria de 
Negócios Jurídicos em 31 de agosto de 2021.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

Projeto de lei nº 206/2021 (c/ emendas nºs  01, 
02, 03 e 04).

CMDCA – Conselho Municipal da Criança e dos adolescentes - 
Pindamonhangaba

CONVOCAÇÃO DE CONSELHEIRO TUTELAR SUPLENTE
Em virtude do gozo de férias da Conselheira Tutelar titular Patrícia Garcez de Oliveira (08 de 
novembro a 07 de dezembro de 2021), vimos convocar para apresentação, no prazo máximo de 03 
(três) dias a contar desta data, a Conselheira Tutelar Suplente:

4º Ana Luísa Guedes Cesário

A Conselheira Suplente acima citada deverá comparecer à Secretaria de Assistência Social, com 
endereço na Rua Laerte Machado Guimarães, 590, nesta cidade, munida de documentos pessoais 
e comprovante de residência, e procurar pela Sra. Patrícia, a fim de tratar da substituição da 
Conselheira Titular durante o período de férias.
Caso a apresentação não se oficialize no prazo citado, informamos que convocaremos o 5º 
Suplente.

Adriano Augusto Zanotti
Presidente do CMDCA – Gestão 2021/2023

CMDCA – Conselho Municipal da 
Criança e dos adolescentes - 

Pindamonhangaba
CONVOCAÇÃO DE CONSELHEIRO 

TUTELAR SUPLENTE
Em virtude do gozo de férias da Conselheira 
Tutelar titular Patrícia Garcez de Oliveira (08 
de novembro a 07 de dezembro de 2021), 
vimos convocar para apresentação, no prazo 
máximo de 03 (três) dias a contar desta data, 
o Conselheiro Tutelar Suplente:
2º Edson Walmir Pinto
O Conselheiro Suplente acima citado deverá 
comparecer à Secretaria de Assistência Social, 
com endereço na Rua Dr. Laerte Machado 
Guimarães, nº 590, São Benedito, nesta 
cidade, munido de documentos pessoais e 
comprovante de residência, e procurar pela 
Sra. Patrícia, a fim de tratar da substituição da 
Conselheira Titular durante o período de férias.
Caso a apresentação não se oficialize no 
prazo citado, informamos que convocaremos 
o 3º Suplente.

Adriano Augusto Zanotti 
Presidente do CMDCA – 

Gestão 2021/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDAMONHANGABA

ESTADO DE SÃO PAULO

LEI Nº 6.479, DE 22 DE OUTUBRO DE 2021.

Autoriza o Poder Executivo Municipal 
a contratar operação de crédito com a 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, e dá outras 
providências.

Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município de 
Pindamonhangaba, faz saber que a Câmara 
Municipal de Pindamonhangaba aprova e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1o Fica o Poder Executivo autorizado a 
contratar operação de crédito junto a CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, até o valor de R$ 
1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais), 
no âmbito do Programa FINISA – despesas 
de capital, destinado a apoio financeiro à 
Aquisição de Máquinas e Equipamentos para 
Obras Públicas Municipais nos termos da 
Resolução CMN n° 4.589, de 29.06.2017, 
e suas alterações, observada a legislação 
vigente, em especial as disposições da Lei 
Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 2º Fica o Município autorizado a oferecer 
vinculação em garantia das operações de 
crédito, pelo tempo de vigência do contrato de 
financiamento e até a liquidação total da dívida, 
as receitas oriundas de transferências do 
Fundo de Participação dos Municípios — FPM 
(art. 159, inciso I, alínea b da CF), em montante 
necessário e suficiente para a amortização 
das parcelas do principal e o pagamento dos 
acessórios da dívida. 
Parágrafo único - Para a efetivação da 
vinculação em garantia dos recursos previstos 
no caput deste artigo, fica a Caixa Econômica 
Federal autorizada a transferir os recursos 
vinculados nos montantes necessários 
à amortização da dívida nos prazos 
contratualmente estipulados.

Art. 3o Os recursos provenientes da operação 
de crédito a que se refere esta Lei deverão ser 
consignados como receita no Orçamento ou 
em créditos adicionais, nos termos do inc. II, 
§ 1o, art. 32, da Lei Complementar 101/2000 
e arts. 42 e 43, inc. IV, da Lei n° 4.320/1964

Art. 4o Os orçamentos ou créditos adicionais 
deverão consignar, anualmente, as dotações 
necessárias às amortizações e aos 

pagamentos dos encargos, relativos aos 
contratos de financiamento a que se refere o 
art. 1º.

Art. 5o Fica o Chefe do Poder Executivo 
autorizado a abrir créditos adicionais 
destinados a fazer face aos pagamentos de 
obrigações decorrentes da operação de crédito 
ora autorizada.

Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

Pindamonhangaba, 22 de outubro de 2021.

Dr. Isael Domingues
Prefeito Municipal

Claudio Marcelo de Godoy Fonseca
Secretário de Finanças e Orçamento

Registrada e publicada na Secretaria de 
Negócios Jurídicos em 22 de outubro 2021.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos
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